PARECER Nº 865, DE 2022

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE EDUCAÇÃO E CULTURA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 75, DE 2022
De autoria do nobre deputado Daniel José, o projeto em epígrafe assegura ao aluno de família de baixa renda prioridade na matrícula em escola pública da rede estadual integrante do Programa Ensino Integral (PEI).
O projeto permaneceu em pauta sem receber emendas ou substitutivos, tendo recebido parecer favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Educação e Cultura e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 2º e 4º do artigo 31 do citado diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentário.

Quanto ao mérito, de acordo com o previsto no § 4° do artigo 31 do Regimento Interno, considerando as evidências do sucesso do modelo da PEI na aprendizagem e a incessante busca por equidade não apenas social, mas também educacional, tem-se que a proposta é relevante e oportuna. Deve-se destacar que os esforços para minimizar a desigualdade educacional empreendidos hoje resultarão em menor desigualdade social no futuro.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, após o exame do projeto, consideramos não haver óbices a sua aprovação, eis que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas nas peças orçamentárias, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.

O conteúdo do PL está contemplado no Plano Plurianual 2020-2023 (Lei nº 17.262/2020), no objetivo estratégico 01 – Educação de Qualidade, inclusiva e transformadora, buscando desenvolvimento pleno; e, no objetivo estratégico 05 – Desenvolvimento social garantindo os direitos individuais e coletivos e promovendo a autonomia plena, bem como atende os termos da Lei Orçamentária Anual - LOA em vigor.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 75, de 2022.
a) Professora Bebel – Relatora
Aprovado como parecer o voto: favorável.
Sala das Comissões, em 20/12/2022.

a) Gilmaci Santos – Presidente
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